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 LEIN°. 3549 DE 23 DE ABRIL DE 2015,

i ;f__'DIs"ﬁ&e eobre a Politica Munieipei o

_'de Protegéo aos - Dll'eltOs da .
'__-,'fz'_Crianga e do Adolescente e da",;_
_" outras provldéncias '

_ 0 Prefelto Mumcrpal de Cac;apava do Sul Estado do Rio Grande do Sul fag;o_ B
saber que o Poder Leglslatlvo aprovou eeu sanc:ono e promulgo a segumte Lel 7 .

P e TiTULOI

"%*‘I'_, - IR SRR DISPOS[(}OESGERAIS |

Art 1° A pol[t|ca munlc:pal de protec;éo ao0s d|re|tos da Crlanq:a e do Adolescente far- -;' ‘.: L
se-a segundo 0 d:sposto nesta Lei, observadas as segumtes Ilnhas de aqéo S e

I - poIItlcas somals bésncas ;
H - polltlcas e programas de assmténma socnal em caréter supletlvo para aqueles que - '5 ' '
deles necess:tem. - ; , ‘ . A
III - servng:os especnals de preveneéo e atend:mento médloo e psucossocuat as vmmas de o
neghgenc:a maus tratos exploraqéo abuso crueldade e opressao E S e

_ V- servu;o de |dent|f cag:éo e Iocallzagéo de pals responsével cr:an(;as e ado!escentes B e
-desaparemdos, . R B : . TR

i [ o S Y prote(;éo jurldlco somal por entldades de defesa dos d:reltos da cnanga e do SRR
B :adolescente . L : S e | ‘ R

vl- polmcas e programas dest:nados a prevenlr ou abrevnar v periodo de afastamento SR
" do convivio familiar e a garantlr o efetivo exercIc:o do dtrelto a convwéncua familiar de crlangas
eadolescentes, - : S S o _

VII - campanhas de estfmulo ao acolhlmento sob forma de guarda de crlanr;:as e :
adolescentes afastados do convivio familiar e a adog3o, especificamente inter-racial, de .~ -
criangas maiores -ou de adolescentes, com necessndades especffcas de saude ou com . -
'def'ménmasede grupos de irmaos. : . sl

Art. 2° o atendlmentoa cnant;a e ao Adolescente vnsa T |

l - a protet;éo a v1da

II —a Ilberdade o respelto ea dlgmdade como pessoa em processo de desenvolwmento T _
- e como SUjeltO de dll'eltOS civis, humanos esociais; .. | A

.




restnobes legais;

- do adolescente
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i - a cnag:éo e a educacéo no selo famlllar ou excepcmnalmente em fatha substttuta

§1° 0 dire:to a \nda ea saude é assegurado medlante attvaoéo de pohtlcas sociais

pubhcas que permitam o nasmmento eo desenvolvnmento sadlo e harmomoso em condlooes gE
dlgnas de exlsténcla ' : : L LT S o

§2° o) dlrelto é Ilberdade compreende os segumtes aspectos

I - lI' vir e estar nos Iogradouros publlcos e espaoos comunltérlos ressalvadas as s

L ll—oplntéoeexpressao L
III—creng:aecuIto rellglosos S o ;-'_"1: wet _:' o e
IV partlclpar cla vada famlllarecomunlténa ‘sem dtscrlmlnaoéo o

V bnncar pratlcar de espoﬂes e dwertlr-se _ f' =

pamcupar da \nda pohtlca na forma da le|
VII - buscar refuglo auxiho e onentaoao

§3° - O d|re|to ao respelto conS|ste na mvxolabnhdade da mtegrldade fisma pquunca e

B moral da crianga ou do adolescente, abrangendo a preservagfo da |magem da 1dent|dade da :
' autonomla dos valores, |de|as e cren(;as dos espag:os e objetos pessoals - .

§ 0 dlrelto é convwenma famlllar |mp||ca em ser a cnanoa ou os adolescentes o

. criados e educados no seio de ‘sua familia e, excepcionalmente, em familia substituta,

assegurada a convivéncia familiar e comunitaria em ambuente livre de pessoas de mé-fon'nac;ao

- ou dependentes de bebldas alcoohcas ou entorpecentes :

L TITULO W |
oos oRvos E INSTRUMENTOS DA POLITICA D

Art 3°- Séo orgaos e mstrumentos da polltlca de atendlmento dos dll'el'(OS da cnanoa e .

= Conselho Mummpal dos D:reltos da Crlanq:a e do Adolescente COMDICA
|I - Fundo MunICIpaI dos D:reltos da Cnanq,a e do Adolescente FUMDICA

- Conselho Tutelar

T
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; ';. P L i CAPiTULO |
0o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANQA E DO ADOLESCENTE

B

. 'Art. 4° -'E criado o Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente — S
COMDICA como ¢6rgéo -deliberativo, controlador e de cooperagfo governamental, com a

- finalidade de auxiliar a Admmlstrat;ao na orlentagéo dellberac;ao e controle da maténa de sua - '
' competénma ‘ _ ) , s , :

Paragrafo Unico O COMDICA i caré dlretamente vmculado a Secretar:a Munucnpal de’

~Assisténcia Social e funcionar4 em consonancia com os Conselhos Estadual e Federal dos ~
. Direitos da Cnanr;a e do Adolescente amculando-se com os demals érgaos mumcnpa:s o

Art. 5° O Poder Publloo Mumc:pal deveré garantlr espat;o f|5|co adequado para o

funcionamento do COMDICA cuja Iocallzagao sera amplamente dlvulgada

‘ Paragrafo Umco ‘Sera prewsta dotag:‘a‘o ort;amentana especnf ica para o custelo de .
_ despesas relatlvas as suas atwldades " ; T ‘

Art 6°- 0 COMDICA &0 érgao encarregado do estudo eda busca de so!uc,:ées para os' | .'
problemas relativos - & ' crianga e 'ao adolescente, especialmente no que se refere ao E
planejamento ed execuc.éo de programas de protegao e socuoeducatlvos a eles destinados e . N

em reglme de
= onentag:ao e ap0|o socrofamlllar-
-"E.II - ap0|o somoeducatlvo em meio abertp : -'“:;:
S Llll—colocac;ao famlhar x
- abrigo; o
: ':-'\_I-llberdade ass:stlda : - L
viI- semlllberdade '_

L Vil - mtemagao

'-'Art 7° - As entldades nao govemamentals somente poderao funcuonar depors de.

reglstradas Junto ao COMDICA

‘Art. 8° 0 COMDICA devera expedlr resoluc;ao mdlcando a relac;ao de documentos a

serem apresentados pelas organiza¢des da sociedade civil para f ins de regrstro consnderando s

‘a regulamentag:ao constante na Iegtslagao federal per‘unente

§1°-Os documentos a serem exngldos visam, excluswamente comprovar a capaudade o

, §2° : 0 reglstro tera valldade max:ma de 4 (quatro) anos cabendo ao COMDICA
penodlcamente reavahar ° cablmento de sua renovag:ao observando o] d:sposto no § 1° deste

‘ _-_' 3

da entidade de garantir a politica de atendlmento compatIveI com os prlnclplos do Estatuto da , )
- Cnang:a edo Adolescente . _ - A Lo



;, art:go |

B salubrldade eseguranga .

: modalidade de atendimento prestado expedldas pelos Conse[hos de Dlretos da Cnanga e do

i " Paragrafo Unlco Sem prejuizo do d:sposto neste artlgo e na Ieglslac.ao federal que _

- " resolugéo
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. §3° o) COMDICA prowdencnara a pubhcag:éo na |mprensa local do mun:ciplo do .
regrstro das entldades que preencherem os requtsutos exngldos A o '

§ Art 9° O COMDICA negaré regtstro a entldade que

I - nso ofere;:a mstalag:bes fismcas em condu;:ées adequadas de habutab:l:dade hlglene S

[I - ndo apresente plano de trabalho compatfvel com os pnnc[plos desta lei; .

lll—esteja wregulannente constltuida E ' '

IV tenha em seus quadros pessoas mndbneas p

V - nfo se adequar ou- delxar de cumprlr as resolug:ﬁes e dehberaoées relatlvas ér
Adolescente em todos 0s nivels; Ll _ i

Vi- que desenvolvam somente atendlmento em modal:dades educacmnals forma[s de

educat;éo mfantll ensino fundamentalemédlo o

" dispbe sobre pohtlcas para criangas e adolescente, o COMDICA podera definir outras -
“situagbes nas quals o] reglstro das orgamzagoes da soctedade cuv;l seré negado, por meio de

Art. 10 - Venf' cado a ocorrénc:a de alguma das hlpOIeses prevnstas no art. 9° desta Le| ‘
-a qualquer momento poderé ser cassado o] reg[stro conced:do a ent:dade pelo COMDICA

At 11 - 0 COMDICA deveré comumcar sempre que possivel de |med|ato é'
autondade;udncnéna ao Mmlstér:o Publlcoeao Conselho Tutelar : : o

B l-a relac;éo de entldades nao govemamentals regustradas junto ao COMDICA para f ins
de func:onamento e . el _ - » _

- a cassag:ao de reglstro concedldo a entldade

-0 oomprovado atendlmento a cnanc,‘a ou adolescente por entldade sem o reg[stro -
de que trata o art 7° desta Ie: R o . -

Segéo I

Da oompetencla do Conselho Mumcnpal dos D:re:tos da Cnanga e do Adolescente ;

Art 12 Compete ao COMDICA

I - fixar cnténos de utnhzac;éo dos recursos deposntados no Fundo Mumcnpal da Cnanc;a

e do Adolescente, mediante planos de apllcac.éo que deveréo ser condlzentes com as metas e

agﬁesprewstasnestaLel. o _ T S Qg :
e - L S '
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3 I - na pnmelra sessao anual escolher dentre seus membros (o] Pre5|dente o \fce- :
. Presidente e 0 seu Secreténo : : SR |
S Ill - formular a polmca mumcnpal de protecao promogéo e defesa dos D:re|tos da ,
S Crianga e do Adolescente def nmdo pnondades e oontroiando as agﬁes de execut;éo em todos C
’osnivels SRRt . . S _ . :
: IV dehberar sobre a convwéncua e oportumdade de mplementac;éo dos programas e
_servicos destinados ao atendimento das criangas e adolescentes, bem como sobre a criago
de entidades govemamentals ou reallzac;éo de consérmo mtermunlcupal reglonahzado de
T 'atend:mento B . : _

IR IR R TR Y propor modifi cagées nas estruturas das Secretarlas e érgéos da Admlnlstra(,:éo
‘ S I:gados a promocéo protec;éo e defesa dos Dlreltos da Crlang:a e do Adolescente '

g v S V- ‘elaborar e aprovar ‘seu Reglmento Intemo por Resolug:éo a qual seré o
S o encamlnhada ao Prefelto para publlcag:ao na |mprensa of‘ cual do MUI’llepIO o -

' R f:' ' VII - propor ao Executivo e auxnhar na realuzac;éo de Conferenclas Ioca:s destmadas a . “
. .w - criag8o de politicas piblicas e a dlscusséo de altematlvas buscando assegurar os dlreltos das -

' ;_ Tl '-cnancasedos adolescentes : e L 5 :

_ VIII - oplnar sobre a politlca de format;ao de pessoal com \nsta é quahf‘ cac.éo do
: atendlmento da cnang:aedo adolescente L _ . , . -
L IX manter intercambio com entldades |nternac10na|s federalse estaduals congéneres e
“ou que tenham atuagéo na proteq:éo promogéo e defesa dos D|retos da Crlanc;a e: do S
Adolescente o _ 2 ‘ C o

; o ‘ : X~ reahzar e mcentlvar campanhas promoc:onals de consclentlzagao dos Dlretos da _
R --Cnanq:aedoAdolescente, e O R AN o '

o Xl - estabelecer cntérlos bem como organlzar junto ao Poder Executlvo a ele:gao dos '_ _ -
: -,_Conselhelros Tutelares conforrne as dlsp05196es desta Lel . , L ,

Sl Xu - exercer as fungées dellberatlvas e de controle do Slstema Mumcnpal de
P " Atendimento Socuoeducatwo _ kS _ '

XIII = dehberar sobre o Plano Mun|c1pal de Atendlmento Somoeducatuvo. :
XIV dlvuigar amplamente a comurudade por me:o da lmprensa of‘ c1al do Munlcipro
o a) o calendéno de suas reumées :

o b) as ar;des pnonténas para apllcagéo das politlcas de atendlmento é cnanga e ao‘
g adolescente, : _ _ . . S

o c) 0s requnsrtos para a apresentac;éo de pro;etos a serem benef c:ados com recursos _
7. -dos Fundos dos Dll'e[tOS da Cnanga e do Adolescente nacmnal dlstrltal estaduals ou
_ munlmpals : , : : i L

. d) a relagéo dos pI'OjetOS aprovados em cada ano-calendéno e o valor dos recursos
..__prewstos para |mplementaqao das agbes por pro;eto R R N ST S R “&




'sendo
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- &) o total dos recursos recebidos e a respectiva destinagso, por projeto atendido, - .
. inclusive com cadastramento na base de dados do Slstema de Informacoes sobre a lnféncna e -
HaAdolescencua e. B : _ Ce _ - AR

_ f) a avahacéo dos resultados dos Fundos dos Dlreltos da Cnanca e do Adolescente o
- nacional, dlstntal estadua:semumclpals RS _ . : T

Parégrafo Unlco o COMDICA executaré 0 controle das atlv:dades refendas nos

: ~ incisos -deste artigo, no . &mbito municipal, em cooperagio. com 0s demais érgios da -
. Administrago, quando for o caso, visando a mtegré Ias com as atlwdades assemolhadas dos S
f'munlciplos limitrofes da regléo S _ _ o

Secéo II

Dos Membros do Conselho Mun:c1pa| dos Dlreltos da Cnanca e do Adolescente
Art. 13 0 COMDICA compor-se—é de até orto membros desrgnados pelo Prefelto o
- Quatro representantes do Mumcipto a saber '

a) Um representante da Secretana Munlmpal de As3|sténc:a Somal
_' b) Um representante da Secretana Mumcnpa! de Educagéo .

c) Um representante da Secretarla Munlclpal da Saude |

d) Um representante da Secretana Mumclpal da Fazenda. S

II - Quatro membros sem qualquer vmculacéo com ° Poder Pubhco Mumctpal

representantes das segumtes entldades

a) Um representante da APAE

b) Um representante do Banco da Amlzade

c) Um representante do Movnmento Assnst Cacapavano ) _

d) Um representante do Grupo Amor Exugente

' Parégrafo anico. Os membros do COMDICA ser&o mdncados por escnto pelos seus -
respectlvos 6rgaos ou entidades, de acordo com a sua organizagdo ou de seus foruns préprios -
e independentes, sendo um titular e outro suplente, e suas nomeagdes serao efetu_adas por ato

* proprio do Prefelto paraum periodo de 02 (dous) anos, admnt:da a reconducéo

Art. 14 Néo poderéo mtegrar o COMDICA

I - membros dos Conselhos de pollttcas pubhcas

Il - representantes de orgéo de outras esferas governamentals S




- v .
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T :, lquahdade de representante de orgamzagéo da socnedade CIVI|

IV Conselhelros Tutelares

. V membros do: Mmlsténo Pubhco da Defensona Pubhca do Poder Judlcuéno e do S
Poder Leg1s|at:vo S _ _

Art. 15 - O desempenho da fun;éo ‘de membro do COMDICA seré gratmto e'
consnderado de relevéncaa paraoMumciplo T _ ,

Art 16 O lntegrante do COMDICA perdera seu mandato se

S néo comparecer por 03 (trés) reunides consecutlvas ou 06 (seis) mtercalas no .
'periodo de 01 (um) ano, sem apresentar justifi catrva - R ,

- * 11 = incorrer em ato lncompatIveI com a funoéo que desempenha mclus:ve com os -

.- principios constitucionais que norteiam a Admlnlstraqéo Pubhca € as normas que tratam da
T protec.éo dos dlreltos da cr:anoa e do adolescente R

At 17- A perda do mandato dos mtegrantes do COMDICA demandaré a tnstaurag:éo
...~ * de procedimento administrativo especifico, a ser instaurado no &mbito do prépric Conselho por
T despacho do Pres:dente. coma garantla do contradltOr:o e amp!a defesa o _ :

§1°- Ao procedlmento no que couber, apllcar-se-éo as regras dos artlgos dessa Le|

L §2° A demsao devera ser tomada por matona absoluta de votos dos mtegrantes do -
. respect:vo Conselho oo L _ o .

: §3° O conselhelro que perder 0 mandato seré substltuido por seu suplente que

passaraécondloéo de tltular ch i e :

| Art 18 - Os membros do COMDICA reunlr-se-ao no’ mimmo ‘a cada més e,-
extraordmanamente quando necesséno em sessoes abertas ao publlco :

o Art 19 As reumoes e o funmonamento do COMDICA seguuréo 0 d:sposto no seu
- 'Reglmento Interno que seré elaborado de aoordo como pre\nsto nessa Le| :

“Art. 20 - 0 COMDICA man:festar-se-é por melo de Resoluooes. Recomendaoﬁes o |

L '_Moc,‘Oes e outros atos dellberatlvos o s
| | | CAPITULO I

DO FUNDO MUNICIPAL PARA A CRIANCA E o ADOLESCENTE '

" Am. 21 - E criado o Fundo Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente —
-- + FUMDICA vinculado ao Conselho Municipal da Crianga e do Adolescente, destinado a suportar
L as despesa_s dos programas que visem & protec&o dos direitos das criangas e adolescentes.

- ocupantes de cargo em comlsséo elou fungao de conf' anq;a do Poder Pubhco na
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Dos Recursos do Fundo Mumcupal para a Cnanga eo Adolescente

v "':_":Art 22. Const:tuem recursos do FUMDICA

e I - os aprovados em le! mumcnpal constantes dos or(;.amentos
coes wll - os reoebldos de pessoas fISlcaS e jundlcas pubhcas ou prwadas em doagéo'

: III - os aUXIIIOS e subvengﬁes especlf cos conced[dos por érgéos pubhcos g

S : :fIV os provementes de multas |mpostas judlmalmente em agﬁes que visem é protegao\'j- o
s de :nteresses mdmduals dlfUSOS ou coletlvos prépnos da mfancna e da adolescénma

V os provementes de f nanmamentos obtldos em mst:twgﬁes publlcas ou pnvadas _'

' Vl os rendlmentos das apllcagoes _f‘ nancetras de suas d:spomb[hdades e dos dema:s'

Vil = os recursos publ[cos que Ihes forem repassados por outras esferas de governo

Da apllcag:éo dos‘_recursos do Fundo Mummpal para a Crlanga e o Adolescente

e Art 23 - Os recursos do FUMDICA apés aprovagao pelo COMDICA destmar—se-ao ao
DL f nanc:amento das segumtes agées governamentals e néo governamentals B

- I = desenvolvnmento de programas e serwq.os complementares ou movadores por ho '_'f;
s maxlmo 3 (trés) anos a contar do seu inicio, relacionados 3 polltlca de promoc;éo protegéo
L defesa e atendlmento dos dlreltos da Cnanq.a e do Adolescente_ ' _

II - programas e pro;etos de pesqunsa e de estudos elaboragao de dragnéstzcos ' ' |
L sustemas de informagdes, ‘monitorando e - avahag:éo das” politicas pubhcas de promoc;éo
S proter,:éo defesa e atendlmento dos d[reltos da Cnan;:a e do Adolescente ;- ‘

Ll R IlI - programas e prOJetos de capacltagéo e format;éo prot‘ ssuonal contmuada dos
et -térgéos da politlca de atendlmento aos dlreltos da Crlanga e do Adolescente g S

U IV - desenvolvnmento "de' programas e pro;etos de comunlcagéo campanhas
A _.educatlvas publicacdes, divulgacéo das agdes de promoc;éo protegéo defesa e atendlrnento
e ,dos direltos da Cnanga e do Adolescente o e i

S - ag:ées de fortalec:mento do S|stema de Garantla dos D[reltos da Cr:ang.a e do
G Adolescente com énfase na moblllzagéo somal € na artlculagao para a defesa dos d|re1tos da ;_j
R Cnanc;a edo Adolescente S R N TR




.- despesas relacionadas aos seus servigos; .\
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S

At 24 - Evedada a utilizagio dos recursos do ;FUMDICA em despesas nio . -
- identificadas diretamente com as suas finalidades, de acordo com objetivos determinados na
“Leida sua institui¢do, em especial nas seguintes situagbes: [ I I

1- aplidaéé_q d.os_:valdres sém arpr_év‘ia délibefac;ao do CQMDICA; '

“+ Il - manutenggo e funcionamenta'do Conselho Tutelar, bem como quaisquer outras

IV - financiamento das politicas sociais basicas, em 'ca"rater'contiht:ladoié'due.:

' diépon_ham de fundo especifico, nos termos da legislag&o pertinente; T

V - investimento em aquisi¢io, construgso, reforma, ‘manutengfio efou aluguel de . . -

o iméveis pablicos e/ou privados, ainda que de uso exclusivo da politica dos direitos da Criangae .
- doAdolescente. - - . oo e T TR T AR

- “segaolll

. Da Adﬁlini_strar;éo do Fundo_ Municipal da Criahc,;é'e: H_o Adolescente

i

_*Art. 25 - O FUMDICA seré gerido por Servidor Municipal indicado pela Secretaria
. Municipal de Assisténcia Social e far4 Jus & Fungdo Gratificada 3 (FG3). -~ =~ = ..

~ §1° - A Secretaria Municipal da Fazenda mantera os controles contabeis e financeiros -

. das movimentagdes dos "recursos do -FUMDICA, obedecido ao ‘disposto na legislagio.
- pertinente. BT T L e e e

§2° - 'Os recursos  do FUMDICA - serfio ‘depositados em conta éépeciai_ ‘em

o estabelecimento oficial de crédito, na forma do regulamento. ... "

' -
-

§3° - Obedecida & programagso financeira previamente aprovada, o excesso d'q'c_:aixa_*

. existente ser4 aplicado no mercado de capitais, através de banco oficial. - .-

Art. 26 - Cabe a0 Poder Executivo Municipal, apés deliberagso, aprovagso, registro e

N insén'géo dos programas relacionados a politica da Crianga e do Adolescente pelo COMDICA,
-~ formalizar os convénios  para repasse de recursos do FUMDICA, bem como- a sua
' - operacionalizagéo, fiscalizago, controle ejulgam_t_antq de contas. R T

" Art. 27 - O COMDICA mantera cadastro com registro & a ins"cr"igéo' dos programas das -

:.',eh'ﬁdades governamentais e das organizagdes da sociedade civil, com seus regimes de . o
- " atendimento, que pleiteiern ou sejam beneficiarios de recursos do FUMDICA.. . -~ .. B\/
S P P RPN S s .
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' “§1°- £ vedada a participagao dos membros do COMDICA na comisséo de avaliagio e

. .selegso dos programas apresentados pelas entidades governamentais e das organizagfes da
- sociedade civil de que sejam representantes € que possam vir a ser beneficidrios dos recursos -
doFUMDICA. . i0 o S S N U S S

. §2°-Oregistroe a inscrigiio de novos programas de promogsio e protecio dos direitos -
da Crianca e do Adolescente, bem como o recadastramento daqueles j& vinculados ao

- Municipio, devera ocorrer no prazo maximo de 2 (dois) anos, podendo ser efetuada em menor -
tempo. U ' T TR B oL

. §3°- O registro e a'inscrigho, para fins de cadastramento e de recadastramento de que -
trata 0 § 2° deste artigo, acorrera por meio de convocagio dos . interessados, . mediante

-~ 'publicaglo de edital de chamada p(blica na impk'ensa'oﬁcial do Municlpio, na forma de -
regulament_c_) aprovado por Resolugéo do COMDICA. . :ie - o0 0

© - §4°- O COMDICA expédira ato proprio indicando as entidades govemamentais & as
organizagbes da sociedade civil devidamente cadastradas e cujos programas tenham sido
. selecionados para serem contemplados com recursos do FUMI_DICA, 0 qual sera encaminhado

ao Poder Executivo _Municipal paraa publicat;.aq oﬁcial.‘;--- -

§5° - Sem prejuizo do disposto no § 4° deste artigo, a relagfio de entidades

o govémamentaris € as organiza¢des da sociedade civil cadastradas e cujos programas tenham
- -sido selecionados sera comunicada, pelo COMDICA, ao Jufzo da Infancia € da Juventude, ao

Conselho Tutelar a a0 represente do Ministério ' Pdblico, mediante oficio - com _aviso .de |

§6° - Ser4 negado registro e inscrigdo ‘do programa que ndo respeite os principios

' ‘ _.-estabelecidos ‘na legislagdo que. trata dos direitos -da Crianga e do Adolescente elou -
-'inoompativell coma poIi;_ica de promogao dos direitos da _Criang:a e do Adolescente tracada pelo

COMDICA. -

" Art. 28 - A entidade beneﬁéiérié dos recursos do FUMDICA estara obrigada a prestar.

- contas do valor’frece_bido, No prazo maximo e na forma estabelecidos em Decreto regulamentar. -

_ §‘i °-A pféstaqag debor'i'tés 'devei'é éér protdéoladé ‘ha Sécreférié da Fazenda, contendd '

~ os documentos previstos no termo de convénio assinado, bem ¢omo outros que vierem a ser

~‘objetos de regulamento Proprio, e formara processo administrativo préprio. .~ ..o L
- . §2°-0 recebimento da prestacio dé contas n&o implica a sua aceitagio como regularo
+ Que dependera de anlise e deciszo fundamentada. . .o TR

= §3° - Apds o .;irocessamento“ da prestagio de ‘contas, ‘que devers a'sé'egi:rar? o

'_contraditério‘e a ampla defesa & entidade interessada, 0 processo sera encaminhado ao

- - COMDICA, para del_iberac;ao_e parecer sobre o qumprime’nto dospb_jetivos propostos_.' o

~ §4°- A manifestacdo do COMDICA & fequisitd-ba.r'a‘ 0 regular julgamento da prestacdio

de contas, embora ndo gere efeito vinculante em relagéo aos aspectos técnicos, que deveréo - -
“ser analisados pela Administragfio Pablica. -~ -~ B D T AP
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CAPITULO Il

DO CONSELHO TUTELAR

Secéo |

Da sua criagéo, natureza e atribuicées

Art. 29 - O Conselho Tutelar do Municipio é 6rgdo permanente e auténomo, nao
jurisdicional, integrante da administragdo publica local, vinculado a Secretaria da Assisténcia
Social, composto por 05 (cinco) membros, escolhidos pela populag3o local.

Art. 30 - Sao atribui¢des do Conselho Tutelar:

| — atender as criangas e adolescentes sempre que seus direitos forem ameacgados ou
violados;

Il — atender e aconselhar os pais ou responsaveis, aplicando as medidas previstas em
Lei;

lIl — promover a execucdo de suas decisbes, podendo, para tanto:

a) requisitar servigos publicos no ambito do Municipio, nas areas de satde, educacgéo,
servigo social, previdéncia, trabalho e seguranga;

b) representar junto & autoridade judicial nos casos de descumprimento injustificado de
suas deliberacdes.

IV - encaminhar ao Ministério Publico noticia de fato que constitua infragcdo
administrativa ou penal contra os Direitos da Crianga e do Adolescente;

V — encaminhar a autoridade judiciaria os casos de sua competéncia;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciaria quanto a:

a) encaminhamento de pais ou responsaveis, mediante terno de responsabilidade:

b) orientagéo, apoio e acompanhamento temporarios;

¢) matricula e frequéncia obrigatéria em estabelecimento oficial de ensino fundamental;

d) inclusdo em programa oficial ou comunitario de auxilio, orientagéo e tratamento a
alcodlatras e toxicémanos;

e) inclusdo em programa comunitario ou oficial de auxilio & familia, a crianga e ao
adolescente;

f) requisi¢éo de tratamento médico, psicologico ou psiquiatrico, em regime hospitalar ou
ambulatorial;

\/
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- _g) abrlgo em enndade

i

e h) colocac;éo em familla substltuta

‘VII - expedlr notn" cagoes
- AT Vil = reqursnar certrdoes de nasc1mento e de 6bito de crianga ou adolesoente. quando L
g r'necesséno a L o R ) )
LT IXZ assessorar o Poder Executivo na elaboraoéo da proposta oroamenténa para planos
L e programas de atendlmento dos direitos da crianga e do adolescente »

ST X representar em nome da pessoa e da famflla contra a vuolaoéo dos d|re|tos .
L prevnstos no inciso Il do § 3°do amgo 220 da Constutuuoéo da Repubhca de 1988; : :

o X = representar ao Mlmstérlo Publlco. para efeito das aobes de perda ou suspenséo: do
pétno poder, L o R :

BT Parégrafo Unlco 0 Consslho Tutelar eIaboraré seu Reg:mento Intemo a ser_ -
g e : ofc:ahzado por ato do Poder EXBCUUVO C . . : T

" Segaoll

* Da estrutura e funcionamento

. Art. 31 As Secretanas e Departamentos do Mun:ciplo darfo ao Conselho Tutelar o
AR .. apoio técnico e administrativo necessério 4 realizagdo de suas finalidades e atribuigdes, em =~
eles 0 consonancia com oS programas estabelemdos peIo Conselho Mumclpal dos Dlretos da Cnanoa
T edoAdolescente o . ‘ S ‘

B Parégrafo UnlcoI o Podef Ekecutlvo poderé colocar servidores & dlsp05|g:éo do o
'_Conselho Tutelar por solioitaoéo deste para exercer trabalhos auxlliaresede secretana _ L

Art. 32 0 Conselho TuteIar funcnonaré nos horénos das 8 00 as 1 4 00hs

S EERE I Y L3 Além do horéno de exped:ente 0 Conselho Tutelar mantera plantao nos dlas de
AR 'semana a noite, e nos sébados dommgos e fertados durante as vmte e quatro horas do dla

o §2° - Para o funclonamento dos plantoes seré organlzada uma escala de horénos de
- - atendimento, que devera ser divulgada nos meios de comunicagéo de massa, com indicagio i
o daforma de locahzaoéo e dos telefones dos membros do Conselho Tutelares desugnados para
'oplantéo L t : S R : -
L §3° A escala também deveré ser mformada a Delegacia de PolIcia, ao Comando da
f Bngada Mtlltareaonz Dlretordo Forolocal S L UM R S
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T R L segaoll o
e R : Dé_ pfdtéééo desesc.;o!ha e do‘rﬁaﬁda‘tq 'dos Cdﬁselhéir@é Tuteféfes B
- Art. 33 - O processo para a escolha dos mémbros do Conselho Tutelar ocorrera através R
.de eleigdo pelo voto direto, secreto, universal e facultativo dos cidadZos do Municipio, presidida -
.. pelo COMDICA e fiscalizada pelo Ministério Publico, na forma da lei. - R

SR §1° - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrer4 em data

- unificada em todo o territério nacional a cada 4 (quatro) anocs, no primeiro domingo do més de

.~ Outubro do ano subsequente ao da eleigio presidencial.- e R R T

.- §2°- No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é vedado ao candidato
_doar, oferecer,* prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer -
. natureza, inclusive brindes de pequenovalor. = . . oo s T R

s i e e e e il e e v et e m

- Art. 34 - O mandato dos Conselheiros Tutelares ¢ de 4 (quatro) anos, permitida uma
.recondugo. ..., S TR e e e S
o §1° - A recondugso, permitida por uma Unica vez, consiste no direito do Conselheiro
P L Tutelar de concorrer ao mandato subsequente, em igualdade de condigdes com os demais -
o pretendentes, - submetendo-se ao mesmo processo -de escolha _pela sociedade, vedada

- qualquer'o_utraformaderecondu;éo_. B S e

' . §2°- Nos casos em que 0 Cbnsélheiro:Tutela’r\t'éhhé sido eleito como suplente ¢, no
‘curso do mandato, assumido a condig&io de titular, em definitivo, também somente podera ser-
.reconduzido uma unica vez, independentemente do periodo em que permaneceu no ma_'ndato‘.r o

Do Art, 35- 840 reqi{:isitos para candidatar;sé & fungfio de Consélﬁga_iro Tutelar: RS
o - recdf_ih_écidb_ idéneid_agjé moral, i T

- idade $upeﬁbfa 21 (Vinté e um) anos; - A

W~ residir no Municipio; = " Rt A R
WV —sereleitor; | "

S St §1°- Os requisitos referidos nos inéisos [ a IV deste artigo devem ser exigidos também - .
' - . . paraaposse e mantidos pelo periodo que durar o0 mandato, como condigdo para o exercicio da o
S e fungaode_Cons_elhpTutelar.-- B I A S

o s 52° - Paraa posse sera exigido também o comprovante da escolaridade minima em .
R nivel de en_sinomédiocorppleto.jj. _ : R : S

- Art. 36 - Sz0 impedidos de servir no mesmo Conselho marido mulher, ascendentes e
.descendentes, sogro e genro ou nora, irmaos, cunhados, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta L
‘e enteado. P P I A it
Y YL Es"tém'iem-"se?os impedimeniq'é do conselheiro, na forma des:te artigo, éfn'relagao'a S,
. autoridade judiciria e ao representante do 'MinistériO'_Publigoz__qom atuagdo na Justica da B&

B
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**Infancia'e da Juventude, em exercicio na Comarca, Foro Regional ou Distrital. SR

S §2° - A'inexiéténcié"dd impedimento de qL-le' trata ocaput deste art-igo‘ devera ser S
. verificada quando da posse do Conselho Tutelar e mantida durante o curso do mandato. - EE TR

Art. 37 - O “exercicio efe-tivofda ':_fuhc;éo ‘de Céﬁsé'll{eifd éojristiiUiré' ';en'rig:oﬂ' publico e

. relevante e estabelec;eré presuncéo de idoneidade moral. .

+Da posse, remuneragso e direitos dos Conselheiros Tutelares IR

N ST A 38 A posse dos Conselheiros Tutelares ocorrera, éhéadéu@a;tro' anos, em 10 de .

~ Janeiro do ano subsequente ao da respectiva eleiggo.’ Ll

~ §1°-'A posse também Pode ser dada, no curso do mandato, a0 _Cbn'rs.'élh:e'irb Tutélér i

_ e!e'i_to como suplente, quando assumir a posigsio de titular, emrdeﬁnitivo_.:_ S

§2° - Nos casos _dé'_substituig:aoj_Aten{por_ari_é' da titular péic_: ‘suplente ‘nio ha a e

"- necessidade de posse. © -

Art. 39 -"Dentre os Conselheiros eleitos, um ser4 eséolﬁi‘do't'pélc;é seus_'péres' para.

* . coordenar o Conselho Tutelar pelo periodo de 1 ano, admitida a recondugéo. -

T Art 40 - Sendo eleito servidor publicdﬂfﬁﬁnicipa'l, ‘este ser4 ‘posto em licenga para :
. desempenho de mandato de Conselheiro Tutelar a que se refere o art. 120, V) da Lei Municipal ..

- n°2.698 de 14 de janeiro de 2011, que institui o Regime Jurldico dos Servidores do Municipio. .
: AL 41: Em caso :d'e 'afastamentb'pafa con'cor'ré'f'é méhdataéléﬁvo federal, estadual ou
~ Municipal,” o Conselheiro Tutelar : devera retornar ao’ desempenho "do mandato no dia
__imediatame_nte posterior ao da realizag:éq daseleicbes. : . - o T T TR

| At 42°- Os Conselheiros Tutelares receberdo a titulo ‘de remuneragdo mensal, o S
- __montante de 1,5 {Um virgula cinco) da remunerag&o corresponden_te ao Padrdo 5, Classe A, SR

' previstana Lei 2.699 de 14 de janeiro de 2011,

T A 43 - Ficam ésfsegu_fadds_:aoszCo-riéelhe_iros TQté!-areé.‘éirida,'bs seguintes direitos: .

-1 = gozo de férias anuais remuneradas, com -acréscimo de um tergo sobre a

- remuneragio mensal; - Lo

Nl ~ afastamento por ocasifio da _' Iicéhga—hiaternidadé,"cu?Stef'ada pelo regime de -

" previdéncia a que estiver vinculado; _
1l - licenga ~ paternidade de 5 (cinco) dias;

IV - décima tercei‘ré'grati"ﬁ'cqcéoé ser paga no més fdé"dérze_mb_rb‘ d_eﬁcaqa ano.. - .

- Parégrafo Unico. No dltimo ano de mandato as férias serso indenizados, salvo se o

14

Ve e . e
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Conselhelro for recondumda a fungéo hlpétese em que o gozo dar-se-é no pnmelro ano do '
mandato segumte ) R Lo A

participarem de eventos de formagao, seminérios, conferéncias, encontros e outras atividades
semelhantes, e quando nas situacbes de representag:éo do conselho-:nos moldes da Lei
Munrcupal n° 1363 de 14 demalo de2002 T

Art. 45 Os conselhelros tutelares suplentes seréo convocados nos segumtes-casos o
l ~nas fénas do trtular L . s , o |

Il = quando as Itcenc;as a que ﬁzerem jUS 0s tltulares excederam a 30 (trmta) dlas _
Ill —no caso de afastamento preventlvo renunma cassac;ao ou falemmento do tltular B

§ 1° Os suplentes seréo chamados conforme a sua ordem classn'” cacéo no processo

de escolha, do mais votado ao menos votado recalndo cada snuacéo de subshtuugéo sobre um
- deles. . - : : . _ . :

B

§2° Uma vez chamados todos 0s suplentes re:mcna -se'a ordem de classuf cagéo nas t- :
‘ demals_snuacées em que houver necessudade de substltulgéo ' : - '

z

, §3° Reassum:ndo o tttular encerra-se a convoca';:éo do suplente que perceberé a

remuneracio e a gratn" cagéo natallnarpropormonal ao penodo de exercicu: da fung:ao em
substntu:céo o , BTN R TE T

§4° ' No caso de mexlsténcua de suplentes a qualquer tempo deveré 0 Conselho '3

. Mumcrpal dos Direitos da Crianga-e do Adolescente -realizar 0 processo de escolha =

-~ .suplementar para o preench:mento das vagas segumdo o procedlmento de escolha regular -
- nos termos desta Lei. . : R R

§5° - Os Conselhelros ele:tos no processo de escolh_a suplementar exerceréo as__ .

- funcées somente pelo periodo restante do mandato ongmal

L

Sec,éo IV

Do regrme dlsclphnar dos Conselhelros Tutelares L

Art. 46 Séo deveres dos Conselhe:ros Tutelares

- manter °°"dUta Publlca e partlcular mbada _. D

_ II - zelar pelo prestiglo da mstltu:q:ao a que serve

'Ill - md:car 0s fundamentos de seus pronunc:amentos 'administr’atiﬁqs. fsubmetenc_]o' sua Lo
L manifestag:ao a deliberagdo do colegiado; - ‘




- '_adolescente R

- natureza

ﬁﬁ%’-’ C o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
_ ' PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAPAVA DO SUL -

Lo .
: \==/ D cw . uzauzmmi 45 Fore 55 201231 - Ruaxv oo Nuvamm, 8. ceP sasmooa ca;ap.wa doBut -

R V- obedeoer aos prazos regtmentals para suas mamfesta:;.des e exercicuo dema:s
uatrlbuu;:éo Lol o _ et T L

o comparecer as sessdes dellberatlvas do Conselho Tutelar e do Conselho Mumcrpal o
_dos Dareltos da Crranga e do Adolescente confonne d:spuser o Reglmento Interno ' R

Vl desempenhar suas fung:ﬁes com zelo presteza e dedica;éo '

' Vll-declarar-se suspertos o
B VIII—declarar-se |mpedrdos. nos termos do art 36

, IX - adotar “nos limites de suas atnbu:gﬁes as medldas cabivels em face de o
megulandade no atendtmentoacnangas adolescentesefamihas S o

X tratar com urbamdade is :nteressados testemunhas funcmnénos e auxullares do - f:
: Conselho Tutelar e dos demals mtegrantes de 6rgéos de defesa dos dlreltos da cnanga e do s

Xl - I‘eSIdII” no Munthplo

. XII - prestar as lnfon'nat,:Oes sollmtadas pelas autondades pubhcas e pelas pessoas que"-'f L
tenham Iegitlmo lnteresse Ou 20s seus procuradores iega!mente constltufdos PR ‘

: XIII - ldentlf' car—se em suas mamfestagées func:onals
XIV atender aos mteressados a quanuer momento nos casos urgentes LT

Paragrafo unico Em qualquer caso, a atuac;éo do membro do Conselho TuteIar seré o
.+ voltada & defesa dos direitos fundamentais das criangas e adolescentes, cabendo-lhe, com o S
~ apoio do coleglado tomar as medldas necessanas a protec;éo mtegral que lhes & dewdo

Art. 47 - E vedado aos Conselhe:ros Tutelares

I - receber a qualquer tltulo e sob qualquer pretexto vantagem pessoal de qualquer. R

- ut:hzar-se do Conselho Tutelar para o exercieid 'de'"p'rebagarid_a e aﬁvidade poliﬁcoi
.partldéria, B O U SO S E BT

HI - auser‘ltar.-se;da sede do Censelho Tutelar durante o} expedlente salvo quando em
dmgénaas ou por necessmade do servnc;o, o : R ‘ o

IV opor resusténcua mjustn‘“ cada ao andamento do servrq:o, :

. V delegar a pessoa que néo seja membro do Conselho Tutelar (o] desempenho da RS
atr:bmcéo que seja de sua responsabaltdad T T R .

VI valer-se da func.éo para lograr provetto pessoal ou de outrem -

,F\‘

Vll - receber comtssﬁes presentes ou vantagens de qualquer espécne em razao de:ft )

N suasatnbwqées R T I
.}16%3 -
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VI -_pfb_bédér de fonna"deéidfosa;. '

, IX — exercer quaisquer atividades que sejam incompativeis com o exercicio da fungioe .
com o horario de trabalho; S _ ‘

Cpoo Ll X - exceder no. exerclcio da fungéo, abusando de suas atribuigdes especificas, nos
Wb o termos previstos na Lei n° 4.898, de 9 de dezembrode 1965, .- . . . -
© - XI-deixar de submeter a0 Colegiado as decisdes individuats referentes & aplicagiio de =~ -~
- - . - medidas protetivas a criangas, adolescentes, pais ou responsaveis previstas nos arts, 101 e -
- 129dalein.8.069,de1990; - - . . . - . o o.poreasnos |

Casa e

;o XIl—descumprir os deveres funcionais mencionados no art, 46 desta Lel. -

L s Subsegéo Lo o
Das penalidades";'_ L
. Art. 48 - S#o penalidades " disciplinares apliééveis ao 'Cbniselheiré_j;l"utelar:.' épés". |
- “procedimento administrativo em que Ihe seja assegurado o direito de defesa: . . v
: " l-adverténcia; - . . . -
- sus_pe_nfs'éo do ‘ex'ercféio da'f'dwhg‘iéb; o
- Il - cassaggo domandato <.
. Art. 49 - Na aplicagiio das penalidades, sério consideradas a natureza e a gravidade T
. da infragdo cometida, os danos que dela provierem para o servigo publico, as circunstancias - -
- agravantes Ouatenuantes e os antecedentes. ~. -~ - o . T T
) | S Ar50- N‘é'drbbdefé_‘se'r aplicada mais de uma pena disciplinar pela mesma infragio, '

i . paragrafo Unico. No caso de infragbes simultaneas,” a maior absorvera as demais, - -
I -atuando como agravante na gradag:éo_ dapenalidade.” - . ¢ o 7T
‘ B _Art. 51 - A pena de adverténcia ou suspensao do exercicio da funglio sera aplicada, por
L o - - escrito, na inobservancia de dever ou proibig2o prevista em lei, regulamento ou norma interna
oo . .- que nio importe em cassagdo do mandato. e e -
" _Art. 52 Z'A pena de suspens&o, que importa,” aléllﬁ"d'o a'f:é'st"'zimen'tc),“‘ﬁ:;l'j perda da .-
o -femunerag&o, néo poderd ultrapassarB_(_J (sessenta) dias. N e el e _ e

- Art. 53 - No caso comprovado de cometimento da falta grave a ﬁehélidédera ser

- aplicada serd ade cassagio do mandato do'Consglheiro Tutelar. - B RN -

A 54 : Para os fins desta lei, considera-se fal_ta"‘g-rave as $eguintés‘ bcbrréncigs, QX o

w _17”
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(s

atribuidas ao Conselheiro Tutelar:
| — pratica de crime;
Il - inassiduidade ou impontualidade habituais:
Il - prética de ato de improbidade administrativa:
IV — incontinéncia publica e conduta escandalosa:

V - ofensa fisica contra qualquer pessoa, cometida no exercicio da fungao, salvo em
legitima defesa;

VI - revelag&o de segredo apropriado em razéo da fungso;
VIl - corrupgéo;

VIl — acumulagdo de exercicio da fungdo de conselheiro com cargos, empregos
publicos ou privados e/ou fungdes:

X — transgress&o do artigo 46, incisos |, Il e VI ao X,

§1° - Configura abandono da fung&o a auséncia intencional ao servico por mais 30
(trinta) dias consecutivos.

§2° - A cassagdo do mandato por inassiduidade ou impontualidade somente sera
aplicada quando caracterizada a habitualidade, de modo a representar séria violagdo dos
deveres e obrigagdes do Conselheiro, apés anteriores punigdes por adverténcia ou suspenséo.

Art. 55 - A aplicagdo de penalidade é de competéncia do Conselho Municipal dos
Direitos da Crianga e do Adolescente.

Paragrafo Unico. O ato de imposigdo de penalidade mencionara sempre o fundamento
legal e a identificacdo da sindicancia ou processo administrativo disciplinar que Ihe serviu de
base.

Art. 56 - A acdo disciplinar prescrevera em 5 (cinco) anos a contar da data em que a
autoridade processante tomar conhecimento do cometimento da falta.

§1° - A falta também prevista na lei penal como crime prescrevers junto a este:

§2° - A instauragdo de sindicancia punitiva ou de processo administrativo disciplinar
interrompera a prescrigao.

§3° - Na hipétese do § 2° deste artigo, o prazo prescricional recomecara a correr no dia
imediato ao da interrupgao.

?/

s O
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o - Subsegioll . -
s e -~ .. .Dacorregedoria do Conselho Tutelares S

.' onint. 87 - E criada & Corregedoria do Conselho Tutelar, 6rgso de controle de seu=
- funcionamento, que tera a seguinte composic&o: - N T, , T
1= 2 (dois) representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Crianga & do . ..

- Adolescente; . . . o L L e e e

- o= 2 _(dois) repreéent_éhtés do ?bdef EXecutin Municihal} .

S 3 A - Corregedoria, em deliberagdo por maioria, escolhera, dentre os citados nos PR
" incisos | e Il deste artigo, um de seus membros para o exercicio da fungdo de Corregedor- * =~ © -
“Geral - T Lo e e e ) R

o . §'-2°;_+__O exerbléid da -fur;igéo de membro da Corregedoria sera ‘gratuito e constituird - .. .-
: servig:opubiioorelevante. ST e T .

S Art. 5_8 - Compete.a Co'n.'egédori'a':_f:.‘ e -

. I'-fiscalizar o cumprimento’ de horério e o regime 'de trabalho dos Conselheiros el
.- Tutelares, a efetividade e a forma -de plant&o, de modo a compatibilizar o atendimento & - R
- ._Necessidade da populagép 24 horas_ por dia;. > - P GO TLTN T e

SN instaurar =‘e%conduzi'r_- b'rb'f:é:c'iirhéhtb '-'édrhinistrat'i\);ci'"diéc':ipl'ihér em razio da =
- inobservancia de deveres, violagiio de proibigses e pratica de falta grave cometida por um
-Conselheiro Tutelar no desempenho de suas fungdes. . .. . -

. Art. 59 --Ao tomar ciéncia de iregularidade no desempenho das atividades @ no
funcionamento do conselho Tutelar, o Corregedor-Geral & obrigado a promover a sua apuragdo . -
- imediata, mediante sindicancia ou processo administrativo disciplinar. .--: =~ .~ .

" §1°- Quando o fato denunciado, de modo evidente, néo cofn'ﬁ“gtjr_a'rinfrac‘;éo‘_-disciplinaf,'a IR
“dendncia ser4 arquivada pprfalta_ dg.- objeto. .- . oo T e T
o ; §25 - Na hibbtesé de'relatbﬁb‘ da 'siﬁdi‘céhci'aﬁ ou db'p:roc':e;s'sa adfhiniétrativo disciplinér'
~concluir pela pratica de crime, o Corregedor-Geral oficiara ao Ministério Piblico e remetera = - -

' Copiadosautos. - e s S e e T e o

o Art. 60 - As ifregulé}'idadeé'éfélfés;funciohai's serso _apIUrédas em processo regular com o
direitoaplena defesa, pormeiode; .-~ . o - 0 T RS

- 1 - sindicAncia investigatoria, quando nZo houver dados suficientes para sua
- determinag&o ou para apontar o Conselhofaﬂoso; o S SR .

- Nl sindicancia disciplinar, quando a agio ou omiss&o tore o Conselheiro passivel de
~ aplicag&io das penas de adverténcia e SUSpeNsd0; © .ot el o

. U - processo administrativo disciplinar, quando a gravidade da ag&0 ou omiss&o torne o . SR
R .~ Conselheiro passivel da apljcag:éo de pena da cassago de mandato. i .- . Q& e
Z: : [ S . L oo . i ) o ) o e . : ' 19 ‘

[
i .
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- afastamento preventivo.

~de 30 (trinta) dias, relatério a respeito; - -
o Conselheiros referidos, quando houver; - -

- - as suas conclusdes, indicando o possivel cul

" inclusive na indicagdo do possive! culpado, devolver.

<, . ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL —
_ PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAPAVA DO SU

. CNPU 88.442. 3021000145 Fone $5 3261 2351 ~Rua XV ds Novembra, 438 . CEP 06 570.000~Cagapavado Bl . . -

i
¢

2 Subsegdolll
. 'Doafastamento Preventivo do conselheiro Tutelar -

o “Art. "61 . o COrregedér—Gérél 'poderé 'determina'r‘- o 'afaéiamenfo: 'pré'véntivo 'do
Conselheiro Tutelar até &0 (sessenta) dias, prorrogaveis . por : mais 30 - (trinta) = se,
fundamentadamente, houver necessidade de seu ‘afastamento para apuragdo de falta a ele
imputada. - - T T Co
Y AL 62-0 Conéelhéib Tutelar fara jus ér‘fem@'h'eracad infegrél dufante oi'periiod'o de

" DaSindicancia Investigatéria =~ |

. A 63-A sindicancia investigatéria sera conduzida por um dos Corregedores ou, a
critério do Corregedor-Geral, - considerando ‘o fato a ser apurado, por comissfio de trés
Corregedores. . SRR A B T O
diligéncias necessarias
0 resp_onséve!._ _ap_re_sent_ando, no prazo maximo

. §1°- O sindicante ou a comisso efetuara, de forma suméria. as
ao esclarecimento da ocorréncia e indicagdo d

§2° - Preliminammente, devera ser ouvido .o denunciante - e o Conselheiro ou
- §3°- Reunidos os elementos apurados, o sindicante ou comiss&o traduzirs no relatério
: pado, qual a irregularidade ou transgress&o e 0
_seu enquadrament_o nas disposigbes legais. - e R R TRV

" §4° - O Corregedor-Geral, de ‘posse do " relatério, ‘acompanhado dos elementos

- coletados na investigagao, decidira no prazo de 05 (cinco)‘dias‘_ lteis: - e

. 1-pela inﬂsi;u'raé‘;%b de sihdicén'éié"'dfééip{inét"" R :
S "‘.’,".’_'a iﬁétéUraﬁé idé Aprc':'c‘és"s'9 a-dmiﬂistrét\i'\:k;_d'ils.cl:Pi-in.af;'E
il - pelo a_rciuivanié.r{to do pro-céd-irﬁe-h.tq. S e )
§5° - Enteﬁdénd& o iCor;ééédor-Gerai th'e 63 -fato.s{.néo é;téo déiﬁdérﬁéﬁte eid;:idédéé,

4 0 processo ao sindicante ou co_mi_ss_éo,

- apara u_lter_iores diligéncias, em prazo certo, n&o superior a 10 (dez) dias gfj_teis. R

7. §6° - De posse do novo relatério e elementos complementares, ‘o Corregedor-Geral
- decidira no prazo e nos termos do § 4° deste artigo. - - ' o S




gk ey

desngnados pelo Corregedor-Geral que md:caré entre eles o seu presudente

.} apresentando no prazo de 30 (trlnta)
smdlcante S o

o - apss, amstruc;éo

| . sindicancia e da audnénc:a para seu lnterrogaté
, eontohoras U BN S

- arrolar testemunhas até no méx:mo 03 (trés)

B contados a partir do mterrogaténo do ummo dele

' de 05 (cmco) dlas CeT
o lndicando
e pénahdade a ser aphcada

: Conselheiro do Tutelar é aphca;éo de penahdade de cassac;éo do mandato

o coletados na mstrugéo decndlré no prazo de 05 (cmco) dras '

S ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL . ‘
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAPAVA DO SUL

.CNPUBS, 1422020001 5 fom 55 3281 2351; RuaXv de Nmmnro, 438 CEP 98.570-000 - Cagapavado Bt~

Subset;ao V

+ s Da Smdtcanma Dlsmplmar

Art 64 - A smdlcanma discrphnaf sé'fé'condoilda por comlsséo de trés Corregedores

§1° - A oomlsséo efetuaré as d:hgéncnas necessénas ao esclarecrmento dos fatos

dras por sohcntaoéo fundamentada da comlsséo

§2° Prellml_narmente devera sér oovido o'Corisé‘Iheiro 'I_'uielar s'i'ndicado, péssand'o'-se
§3° 0 Conselhelro Tutefar smdlcado seré mtlmado pessoalmente da mstalagéo da
no com antecedéncla de, no rninlmo quarenta

. § Na aud:éncua a comlsséo promoveré o mterrogatono do smdlcado concedendo—
lhe €m seguida, o prazo de 02 (dois) dias para oferecer alegaooe_s escntas _requerer pl_'oyas e

§5° Havendo mais de um srndlcado o prazo seré oomum e de 04 (quatro) dlas

' §' -A comlsséo promoveré a tomada de depo:mentos acareaooes mvestlgag;oes e

' dillgénmas cabiveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necesséno ‘a técnlcos

e pentos demodo a permltlr a completa elucndac;éo dos fatos

§7° Concluida a anstrug:éo © smdlcato sera lntlmado para apresentar defesa f‘ nal prazo

l'.
i

§8° Reumdos os elementos apurados caberé a comtsséo elaborar relatono concluswo

-
&

1 a wregulandade ou transgrosséo,"fo seu sn_quadré'mer{to"nas dISposiooos lég'ais ea
N-a abertura de processo admlmstratwo dlsmplmar quando a falta apurada su;eltar o

lII - o arqunvamento da snndlcanma

Art. 65 - O Corregedor—GeraI de posse do relaténo aoompanhado dos elementos

I - pela aphoag:éo de penahdade de adverténc:a ou suspenséo
L II - pela mstauraoéo de processo adm:mstratlvo dlSClp[lnar

llI - pelo arquwamento da s:ndlcéncla




: . d_ecidiré no prazordq caput deste artigo.

U - Corregedores, designad

.. defesa ao acusado,

- informativa. -

~ contados da data da reuniao de instalagdo da

* asuainstauragdo. - -

T ) deh‘berag:ﬁes adotadas. S

. presidente. . T

- citado por via postal, com ¢
-0 aviso de recebimento. - .

" "ESTADO DO RIO GRANDE DO SOL
,—PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAPAVADO SUL ..

. CNPJ 8B.142.30200001-45 Fone 55 1261 2361 = Rua XV ds Novernbr, 438.

CEP 98.570.00 - Caapwa dosur -
| - §1°- Entendendo o 'Correge'dor-_G'eral que os fatos nio estio devidamente elucidados
devolvera o processo a comi
- (dez) dias utels. - T

ssdo, para ulteriores diligénci_as, em prazo certo, n&o superior a 10 -

~ §2° - De posse do novo relatério e elementos complementares, o Corregedor-Geral

" Art. 66 - Aplicam-se, supletivamente, a sindicancia

. ..Ar. 66 - _ disciplinar, as normas de processo . .
~ administrativo disciplinar previstas nesta Lei. - B e L

L subsegowt B

[

,;'*_'f*Do proce'sso'éd_mih'i_Str'ativo"c’iiébipli'néi' R S

" Art. 67 - O processo administrativo disciplinar sera condizido por comissao de 03 (trés)
a pelo Corregedor-Geral que indicar4, dentre eles, o seu Presidente. * - -

. P L

" Art. 68 -0 processo administrativo observara o contraditério e assegurara é"émbla A
com a utilizagao dos meios e recursos admitidos em direito. -~ -

" Art. 69 - Quando 0 processo administrativo disciplinar resultar de prévia sindicancia, o - -
relatério desta eo 'julgame_nto da au;oridadepqmpetente_ integrarfio aos autos, como pega
Art. 70 <O prazo para ‘conclusso d-c'ajjb‘rocess-dfnao excederd 60 (sessenta) dias, -

comissdo, admitida a prorrogacéo por mais 30~ -
(trinta) dias, quando as circunstancias o exigirem, mediante ato da autoridade que determinou- . -

" Art. 71 - As reunites da comiss&o seréio regiétré@éé em atas que dé've)r'éo detalhar as o

Art. 72 - Ao instalar os trabalhos da comiss&o, o Presiden

-~ designado dia, hora e local _'para o seu interroga_tério. ;

- Paragrafo Unico. A comissdo ter _como 3sec;riértafri_c_a Cé'ffe'gedor_‘..'designad_o,rbélo S

AL 73-A Citat;éd do indiciado dever4 ser feita pessoalmente e 'médiante"contré-r'ecibd.

- com, pelo ‘menos, quarenta e oito horas de antecedéncia em relago a audiéncia inicial e
.- conteré dia, hora e local e qualificagéio do indiciado
. dosfatos. E R

e a falta que lhe & imputada, com descrigéo_ C

'§1°- Caso o indiciado s recuse a recebéf a citagéo, devera o fato ser Eertiﬁcado:co'm‘ S
- assinatura de, no minimo, 2 (duas) testemunhas. B S UL

'§2° - Estando o indiciado ausente do | _ : . S
arta registrada, juntado-se ao processa o comprovante do registro e Q& SN

)

| té”diet'ermina'ré a autuago da- o
.~ portaria ‘e demais pegas existentes e g expedicio do j_mandado-d_e' citagdo ao indiciado,

Municfplo, sendo conhecido o seu enderego, serd < -
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e

‘Sé?é"citaddbor ‘edital, -
menos 01 (uma) vezem =~ -
a que pertence o Municipio, com prazo de 15.

SRR - §3° - Achando o indiciado ‘em lugar incerto e nao . sabido,
B R ~. - divulgado como os demais atos oficiajs do Municfpio e publicado pelo
S Jornal de circulagdo, no minimo, na regiso
“(quinze) dias. SR _
‘ Art. 74 - Em caso de revelia, caracterizada pelo n&o comparecimento ao interrogatério
- apos regular citagdo, o presidente da comissfo processante designard, de oficio, um defensor :
.. . para atuar na defesa do indiciado, podendo, para tanto, solicitar ao Prefeito a designagdo de
- .. um servidor ptblico, dando-se preferéncia a servidor que seja formado em curso de ciéncias :
- - Juridicas, quando possivel. = i oo oo Ll el R

-Art._‘7‘_5' -:0_ indIciédo pdderé constituir a'd_vbgrédo para fazer a sua defesa. - _ |
. AL'76 - Na a"ud}énCia fharcada;' a comisséio b'rorhoﬁera o inférrOQétbrio do iridiéiado,

.- ctoncedendo-lhe, em seguida, o prazo de 03 (trés) dias para oferecer alegagdes escritas, P
" requerer provas e arrolar testemunhas, até no méxim_o_'de_dno_o. ST T T

..+ §1°-Havendo mais um indiciado, o prazo sera comum & de 06 (seis) dias. contados &
[ partirdo interrogatério do ditimo deles. . - oo L s e T . '
. §% -0 indiciado ou seu dvogado tera vista do processo na repartigio, podendo ser .
S ‘fomec_ida copia de inteiro teor mediante requerime_nto erreposic;éq do_custo. R .

o L AL 77-A comiss&o promovera a tomada de depoimentos, acéréégées; in\fe:stigag:ées' e .
. - . diligéncias cabiveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessario, a técnicos -
R .~ . . eperitos de modo a permitir a completa elucidacéo dos fatos. = . o ol E

* . Art. 78 - O indiciado tem o direito de, pessoalmente ou por intermédio de procurador,
- assistir aos atos prqbatéric_as que se realizarem perante a quissao.-'_'._: selonn i e

E §1°- De todos os atos probatérios deverdio ser intimadbé. ooh.'an'tecedéncia' rﬁini_ma de- .
vinteequatro ho.r‘as,oindiciadoeseu 3‘?"’993‘50_1 el i h L G

. §2°- Alintimago relativa é'audié:nciaji de inquirigZo devera pd‘nier orol de testemunhas, .

Art.. 79 - O presidente da comissio ‘podera indeferir 'pedidos considerados .- _';
. impertinentes, meramente’ protelatérios ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos SRR
. fatos, motivadamente. - L T el

y e

.  Art. 80 - As testemunhas serfio inimadas a depor mediante mandado e’kbedido pelo
U T 1 Presidente da comiss&o, devendo a segunda via, com o ciente do intimado, ser anexada aos

R L " Paragrafo Unico. Se a testemunha for servidor publico, a expedicio do mandado ser4

. imediatamente comunicada ao chefe da repartigso onde serve, com a indicago do dia e hora
.marcadosparaainquirig:éq.‘_ o ' Lo I L

. Art. 81 - A comisso inquirira as testemunhas separadas e sucessivamente: - - -
~ ' 1= Primeiro, as referidas na dentincia ou arroladas de oficio; S

:5 PR - - ll-por Giltimo as testemunhas do indictado. S e il S L AT (}3 S




- tesfemunha trazé-lo por escrito.

~ . julgar Gtil ao esclarecimento dos fatos, reinterrogar o indiciado. . . -

gL T
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. i
b .

o Paragrafo Onicb. N_enhur_ha-'testgémunha'podé'ré qpvir'djdépoimehto da(s) outra(s).

* " Art. 82 - O depoimento ser prestado oralmente e reduzido a termo, nio sendo licito - .

~ Art. 83. Antes de depor, a'testemunha ser4 qualificada, declarando o nome por inteiro, . -

a profisséo, a residéncia e o estado civil, bem como se tem relagBes de parentesco com o

. .- indiciado, ou interesse no objeto do processo. R

L §1°-E |fci_to ao indiciado__cbntréd_itaf a 'testefﬁu'nha, arguindo-the a incapacidade, o o
: impedimentpouasuspeig:éo; L e T e T ST T

" - §2°-'Se atestemunha negar os fatos que lhe s&o imputados o indiciado podera provara -

~ contradita com documentos ou com testemunhas, até trés, apresentadas no ato e inquiridas em

. “Art. 84 - Ao infcio da inquirigio, a testemunha prestaré o compromisso de dizer a”

R yerdade do que souber e The for perguntado_.'A L

" Paragrafo “Unico. O presidente '-dé,&hf_ssad advertira ‘& testemunha que fazer -

. afimagsio falsa, calar ou ocultar a verdade incorrera em sango penal. -

AR, 85 -0 'bréside'nte 'da‘cbmisséo 'i'ﬁqui'ri'r_él a teéteml.inhé .ébbré'os fat;:is. concedendo -

Paragrafo Unico. Mediante requerimento do it'jdiciadd_-ou de seu ;_édvogado as

- perguntas indeferidas ser#o transcritas no termo. .. ..

.-~ Art.86-Na hipbtese de depoimentos contraditérios ou que se infirmem, proceder-se & R
.- acareagao entr_eosrdepoentes.i; I R AR A P P SN REE SOR P

. Art. 87 - Conclufda

. .-Art. 88 - Ultimada a instrugZo do processo, o indiciado ou seu advogado serd intimado,

- via carfa-postal ou ciéncia nos autos, de que dispde de prazo de vinte e quatro horas para _ -

. requerer diligéncias, cuja necessidade ou conveniéncia se origine de circunstancias ou defatos =~ =
- @purados na instrugso. - CE e R s Teen Thel e L

7 §1° - No havendo requerimento do indiciado, -ou conclufdas das diligéncias, ser4
- concedido prazo de 10 (dez) dias para apresentagdo de defesa escrita, assegurada vista do
. -processo na reparticio e sendo .fomecida .copia de inteiro teor,_ mediante requerimento e -

reposicdo do custo. - o

' §2°- O prazo de defesa ser4 'c_o'mym'e dé 15 (qhi‘nzie) dias's‘é forem _dd_is ou méis os .

 indiciados.

Art 89 - Apbs o decurso do prazo, apresentada a defesa ou n&o, a comissdo apreciars .

- todos os elementos do processo, apresentando relatério, no qual constaro em relagio a cada .
- indiciado, separadamente, as irregularidades de que foi acusado, as provas que instruiram 09&

- 24

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAPAVADO SUL

©- " §3° - Sendo provados ou ¢onfessados os fatos, a comissao dispensara a testemunha, .
- ou lhe tomar4 depoimento, independentemente de compromisso. . - . . o L

em seguida oportunidade para que o indiciado ou seu advogado, formule perguntas tendentes j:_

- - aesclarecer ou complementar o depoimento,

a inquirigio de testemunhas, podera a cqnjissa'o:_p_kopess:ante,"Se' c




que aplicar penalidade ao Conselheiro Tutelar é
recorrer, em defesa de d[retto ou de mteresse Iegitrmo

(trinta)
' 'notlf cagao pessoal ouda pubhcag:ao do despacho 0 que ocorrer por uttlmo

' P ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL L
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAPAVA DO SUL

- ChPJ £g. 142.1’!2!0031 45 an 55 32812351 - Ruaxv [ ] Navarbro. 438 CEP nasm-mo Ca;apava do Sul .

processo e as razoes de defesa propondo justn‘" cadamente a absolvrgao ou punn;éo do L
mdrc:ado e mducando a pena cablvel e seu fundamento Iegal - _ _ o

o o Art 90 O processo sera remetldo ao Corregedor-Gera'l, deritro ,'dé 10 (déz) d'.ias" j
: contados do témuno do prazo para apresentag:ao da defesa :

Parégrafo Unico A comlssao f cara a dlsp031g:ao da autondade competente até ai'
decnsao final do

prooesso para prestar esclarec:mento ou cumpnr drllgénCIas julgadas
necessénas L R

Art. 91 Recebndos os autos o Corregedor—Geral podera dentro de 05 (cmco) dias

_ I - ped:r esclarecrmentos ou detenmnar dﬂ:géncnas que entender necessanas a 1;_- P
- comiss&o processante estabelecendo prazo cumpnmento ‘ ‘

ll - encamlnhar 0s autos ao conselho Mumcupal dos Direltos da Cnanga e do f

- Adolescente para dellberag:ao acerca da pena a ser apllcada

Art. 92 - As megulandades processuals que néo constltuam vicnos substanc:ars 8

‘Insan4veis, suscetiveis de mﬂufrem na apurag:ao da verdade ou na decrsao do processo nao L
_Ihe determrnarao a nul:dade i ; . '

'tfé
.

| R Subsecao it

Do Pedldo de Reconsmeragao e do Recurso

L

Art. 93 Da decusao do Conselho Mumcrpal dos Dlre:tos da Crlanc;a e do Adolescente o
garantrdo o dlrelto de pedlr recons:derat;ao e

Parégrafo Unlco As petlt;.oes salvo determlnagao expressa em regulamento serao"-

dlrlgldas as autondades competentes e terdo decnsao no prazo de 30 (tnnta) d:as N

Art 94 -0 pedldo de reconsnderagao devera conter novos argumentos ou provas '

_ suscetivers de refon'nar da decnsao

Paragrafo Umco O pedldo de recons:derag:ao admmda uma tnica vez, sera submetldo L

ao Conselho Munlcrpal de Dlre:tos da Cnan;:a e do Adolescente para dellberac,ao em plenana

" Art 95 Cabera recurso ao Prefelto. como ultlma mstanc:la admmlstratrva

Art 96 - O prazo para mterposn;:ao de pedrdo de reconsnderag:ao ou de recurso é de 30 e
dias, a contar da data da ciéncia ‘do conselheiro Tutelar da decis&o, medtante

Parégrafo Umco 0 ped[do reconmderagao e 0 recurso nao terao eferto suspenswo e o

se provudos seus efe:tos retroaglrao a data do ato lmpugnado

Art. 97 - E assegurado o d:relto de vnsta do prooesso ao Conselhelro Tutelar ou ao seu QX
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representante legal.

TiTULO IV

DISPOSIGOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 98 - O mandato dos Conselheiros Tutelares, atualmente vigente, fica prorrogado
até o dia 09 de Janeiro de 2016.

Paragrafo Unico. A prorrogagao a que se refere o caput no tem caracteristica de novo
mandato para fins de recondug&o do Conselheiro Tutelar.

Art. 99 - As despensas com a execucdo dos programas de atendimento a Crianga e do
Adolescente ter&o a cobertura do Fundo Municipal para a Crianga e o Adolescente, criado pelo
Art. 21 desta Lei.

Art. 100 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicag&o, revogadas as disposicbes
em contrario, especialmente as Leis Municipais: Lei n°. 148, de 26 de outubro de 1990; Lei n°.
317, de 16 de margo de 1994: Lei n°. 567, de 30 de margo de 1994: Lei ne. 645, de 04 de
janeiro de 1995; Lei n°. 1421, de 27 de novembro de 2002; Lei n°. 2480, de 11 de agosto de
2009,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACAPAVA DO SUL, aos 23 dias

do més de abril do ano de 2015. " \
( . \
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